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SUMÁRIO

Em Portugal,  a  alimentação  contribui  significativamente  para  o  impacto ambiental do 
país,  sendo o consumo alimentar responsável por cerca de 30 % da pegada ecológica 
nacional. Para uma transição para um sistema alimentar mais sustentável, é determinante 
ajustar hábitos alimentares.

A Roda dos Alimentos portuguesa, diretriz alimentar oficial atualizada pela última vez em 
2003, promove o equilíbrio nutricional. No entanto, perante os atuais desafios de saúde 
pública e ambiental, e considerando o surgimento de novas tendências alimentares, apresenta 
potenciais de melhoria, e beneficiaria com uma atualização.

O presente documento explora a relação entre alimentação, sustentabilidade ambiental, 
saúde pública e tendências alimentares, considera a cultura alimentar, compara diretrizes a 
nível nacional e internacional e promove recomendações baseadas em evidências científicas.

Para que a Roda dos Alimentos Portuguesa se aproxime dos mais recentes dados científicos em 
torno dos impactos ambientais da alimentação, mantendo os princípios culturais do país, sugere-
se que exista uma revisão da mesma, capaz de integrar princípios de sustentabilidade ambiental, 
promovendo ainda a inclusividade e saúde pública. As atualizações propostas incluem:

Incorporação de 
alternativas à carne

Tofu, soja texturizada e 
seitan.

Incorporação de 
alternativas aos 

laticínios

Bebidas e “iogurtes” à 
base de soja.

Reestruturação dos 
grupos alimentares
Aumento do grupo das 

leguminosas.

Criação de um grupo 
específico para frutos gordos 

e sementes.
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INTRODUÇÃO

A malnutrição, em todas as suas formas, e 
a degradação dos recursos ambientais e 
naturais são dois dos principais desafios dos 
nossos tempos, e estão a acontecer a um 
ritmo acelerado.(1) Em paralelo, há evidências 
cada vez mais robustas que sugerem que os 
padrões alimentares com menores impactos 
ambientais, caracterizados por serem ricos 
em alimentos de origem vegetal, e conterem 
menores quantidades de alimentos de 
origem animal, estão tendencialmente 
associados a melhorias do estado de saúde 
dos indivíduos.(2,3) 

Os sistemas alimentares têm o potencial 
para melhorar a saúde das populações e 
garantir a sustentabilidade ambiental a 
nível global. No entanto, a forma como os 
alimentos são atualmente produzidos, bem 
como alguns padrões alimentares, têm 
ameaçado a saúde e o ambiente.(1,4,5)

Os sistemas alimentares utilizam recursos 
naturais de forma exaustiva a nível global — 
70 % da água doce disponível(6,7) e metade 
das terras agrícolas existentes(6,8) —, sendo 
responsáveis por cerca de 26 a 34 % das 
emissões de gases com efeito de estufa 
(GEE)(9,10,11) e um dos principais contribuintes 
para a redução da biodiversidade.(6,12,13)

A situação atual é considerada crítica, 
estimando-se que a pegada ambiental 
dos sistemas alimentares globais se 
intensifique(14), com consequências 
potencialmente irreversíveis. Essa previsão 
fundamenta-se na tendência de crescimento 
populacional, particularmente em países 
da Ásia, América Latina e África, onde o 
consumo de carne tem registado mais 
aumentos. No entanto, os níveis médios de 
consumo per capita de alimentos de origem 
animal continuam mais elevados nos 
países ricos da América do Norte, Oceânia 
e Europa, onde o consumo já se encontra 
em níveis excessivamente altos. Embora a 
taxa de aumento tenha abrandado desde 
os anos 1990, a necessidade de reduzir 
estes elevados níveis de consumo no Norte 
Global é urgente.(15) É necessária uma 
transformação significativa dos sistemas 
alimentares, a nível mundial,(1,3,14) para 
assegurar que o fornecimento de alimentos 
saudáveis resulte de práticas de produção 
e distribuição sustentáveis. Os padrões de 
consumo saudáveis devem respeitar os 
limites planetários, ao mesmo tempo que se 
suprem as necessidades de uma população 
global crescente, que poderá atingir os 9,7 
mil milhões em 2050.(16)
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Um importante passo para a mudança dos padrões alimentares é a identificação dos 
que apresentam benefícios para o ambiente e não estão associados a consequências 
indesejadas para a saúde, isto é, que sejam simultaneamente saudáveis e ambientalmente 
sustentáveis. Deste modo, com o objetivo de contribuir para cumprimento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU(17) e do Acordo de Paris, a Comissão EAT-Lancet 
definiu metas científicas que estabelecem intervalos de ingestão para grupos alimentares, de 
modo a garantir a saúde humana e uma produção de alimentos dentro dos limites planetários, 
associados à utilização eficiente dos recursos naturais pelo sistema alimentar global.(3)

O trabalho desenvolvido por esta Comissão deu origem a um padrão alimentar de referência, 
a Dieta da Saúde Planetária, que contempla recomendações de consumo para cada 
grupo alimentar e é definido por uma ingestão energética adequada, boa diversidade de 
alimentos de origem vegetal, fontes de gorduras insaturadas (ao invés de saturadas), baixas 
quantidades de alimentos de origem animal e quantidades limitadas de cereais refinados, 
alimentos altamente processados   e açúcares adicionados.(3) 

Existem diversas formas de aliviar 
esta pressão ambiental dos sistemas 
alimentares, como grandes reduções 
nas perdas e desperdício de alimentos 
e melhorias nas práticas de produção.(1) 
No entanto, a mudança dos padrões 
alimentares das populações é o aspeto 
com maior potencial de impacto 
global, especificamente no que diz 
respeito à adequação da ingestão 
energética e redução do consumo 
de alimentos de origem animal, em 
especial nos países desenvolvidos.(1,3)

Os alimentos de origem animal são 
os que, em geral, possuem a maior 
pegada ecológica: utilizam mais 
recursos hídricos e solo arável e geram 
mais gases de efeito de estufa, por 
caloria e por quilograma de alimento 
produzido, do que a grande maioria 
dos alimentos de origem vegetal.(10)
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As características da Dieta da Saúde Planetária permitem uma aplicação flexível e global, 
com alimentos e quantidades adaptáveis às preferências e culturas de diferentes populações. 
Podem servir de base para todo o espectro da alimentação de base vegetal, desde uma 
alimentação integralmente vegetariana a padrões alimentares com quantidades modestas 
de alimentos de origem animal, sendo consistentes com muitos padrões alimentares 
tradicionais de várias regiões do planeta.(3)

Adicionalmente, com o objetivo de apoiar os esforços dos países na transformação dos 
sistemas alimentares para proporcionar dietas saudáveis e sustentáveis, a Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura  (FAO) e a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) lançaram os 16 princípios orientadores para uma Dieta Saudável Sustentável(1), bem 
como ações para a sua implementação, enfatizando o papel do consumo alimentar e dos 
padrões alimentares no alcance dos ODS.

Diversos fatores influenciam a mudança dos padrões alimentares das populações, como a 
dinâmica da oferta e as políticas no âmbito dos sistemas alimentares, tais como os subsídios 
agrícolas que influenciam o preço e a disponibilidade de diferentes alimentos, o que, por sua 
vez, influencia a escolha e o consumo.(18) No entanto, um instrumento para esta mudança, 
que merece destaque por influenciar diferentes níveis da população, são as diretrizes 
alimentares nacionais. Estas fornecem aconselhamento alimentar aos cidadãos e servem 
de orientação para os profissionais de saúde, sendo que, ainda mais importante, constituem 
a base para o desenvolvimento de políticas nacionais de saúde e nutrição.(2,19,20)

Assim, para que a necessária transformação dos sistemas alimentares seja alcançada, 
de modo a travar a crise ambiental a nível mundial, é importante que mais países adotem 
uma abordagem mais holística, que integre questões mais amplas nas suas orientações e 
políticas nutricionais. Mais especificamente, é necessário que mais países se comprometam 
a desenvolver diretrizes alimentares que enfatizem explicitamente a ligação entre a 
alimentação e a saúde planetária, ou seja, que considerem nas suas recomendações não 
somente os aspetos socioculturais e de saúde, como também a sustentabilidade ambiental. 
Esta atitude irá facilitar a adoção por parte da população de padrões alimentares com menor 
impacto ambiental. (2,18,19,21-24)
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1. OBJETIVOS GERAIS

No presente contexto de crescente consciência ambiental e de saúde pública, as diretrizes 
alimentares desempenham um papel fundamental na orientação de escolhas alimentares 
saudáveis e sustentáveis. Este documento visa ser uma ferramenta de referência para as 
entidades envolvidas no desenvolvimento das diretrizes alimentares oficiais em Portugal, 
bem como para o público em geral, promovendo uma alimentação equilibrada e mais amiga 
do ambiente.

OS OBJETIVOS GERAIS DO PRESENTE DOCUMENTO SÃO OS SEGUINTES:

Criar  um recurso que seja válido para os órgãos responsáveis pelo desenvolvimento 
e implementação das diretrizes alimentares em Portugal, através de um guia prático 
e abrangente, fornecendo informações atualizadas e baseadas na evidência científica.

Oferecer orientações claras, sob o mote “Roda dos Alimentos para todos”, para 
que todas as pessoas possam fazer escolhas alimentares informadas e que incluam a 
existência de mais opções de base vegetal, benéficas tanto para a saúde, quanto para 
o ambiente.

Explorar a interligação entre os padrões alimentares, a sustentabilidade ambiental 
e o bem-estar humano, sublinhando o impacto direto das escolhas alimentares tanto 
na saúde como no ambiente.

Destacar o papel essencial das diretrizes alimentares nacionais na promoção de 
uma alimentação saudável e sustentável, tendo como base informação científica 
sólida. 

Analisar o estado atual das diretrizes alimentares em Portugal, comparando-
as com outros guias internacionais que já consideram aspetos ambientais nas suas 
recomendações.

Reconhecer a importância do aspeto cultural na alimentação, tendo em conta as 
tendências atuais de compras alimentares em Portugal, ajudando a garantir que as 
diretrizes sejam relevantes e acessíveis à população.

Apresentar possíveis recomendações para atualizar as diretrizes alimentares, 
incorporando considerações essenciais de sustentabilidade ambiental, que incentivem 
mudanças positivas nos hábitos alimentares da população.
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2. DIRETRIZES ALIMENTARES 
NUM CONTEXTO MUNDIAL

Apesar do vasto e crescente conjunto de evidências 
científicas que apontam para a necessidade de 
abordagens alimentares integradas e alinhadas 
com  objetivos de saúde e sustentabilidade, um 
estudo de 2016 identificou que apenas quatro dos 
83 países com diretrizes alimentares mencionavam 
a sustentabilidade ambiental.(2)

Num outro estudo de 2020, os autores avaliaram 
as implicações na saúde e na sustentabilidade 
ambiental se as recomendações das diretrizes 
alimentares fossem, de facto, seguidas pelas 
populações, tendo igualmente comparado 
estas com várias metas globais de saúde e de 
sustentabilidade. Foram analisadas 85 diretrizes 
alimentares e, embora algumas estivessem 
associadas a reduções nos impactos ambientais 
a nível nacional, as mudanças foram geralmente 
moderadas. Por exemplo, mesmo que as 
populações melhorassem a sua dieta para se 
alinhar totalmente com as recomendações 
das diretrizes alimentares, apenas se 
reduziria as emissões de GEE, em média, em 
13 %. Além disso, a maioria destas diretrizes 
não eram compatíveis com um conjunto de 
metas ambientais globais relacionadas com as 
alterações climáticas e a utilização de recursos 
naturais, concluindo-se que as diretrizes 
alimentares poderiam incluir mais medidas de 
promoção da sustentabilidade ambiental.(18)
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Em 2021, investigadores avaliaram 43 diretrizes 
alimentares e concluíram que, de uma forma 
geral, estas têm um baixo cumprimento dos 16 
princípios orientadores para uma Dieta Saudável 
Sustentável, delineados pela FAO e pela OMS em 
2019, especialmente no que toca aos princípios de 
sustentabilidade ambiental.(1)  Mais especificamente, 
embora quase a totalidade das diretrizes alimentares 
(98 %) recomendem o consumo de alimentos de 
origem vegetal em abundância e o de alimentos de 
origem animal com moderação (74 %) (princípios 3 e 4), 
apenas oito (19 %) incluíam aspetos relacionados com 
o princípio 9, que menciona as emissões de GEE e a 
utilização de recursos naturais, e somente quatro (8 %) 
com o princípio 10, relacionado com a preservação da 
biodiversidade. Adicionalmente, os autores do estudo 
observaram que as diretrizes alimentares mais antigas 
(publicadas anteriormente a 2010) não cumprem 
nenhum dos princípios de sustentabilidade ambiental, 
e destacam a necessidade de rever estes documentos 
para que a literatura científica mais recente seja 
considerada.(23)

Mais recentemente, numa análise similar mas mais 
aprofundada, investigadores analisaram as diretrizes 
alimentares endossadas pelos governos de 83 países. 
Especificamente, avaliaram quais fazem menção 
explícita à sustentabilidade ambiental, tendo também 
examinado a amplitude e profundidade da inclusão deste 
mesmo tema, tanto na documentação destinada aos 
consumidores quanto em documentos acessórios. Entre 
a  totalidade dos documentos analisados, trinta e sete 
(45 %) incluíram a menção à sustentabilidade ambiental, 
abrangendo aproximadamente 17 % da população 
mundial, com destaque para as diretrizes alimentares 
da Bélgica, Dinamarca e Suécia, que mencionam a 
relação entre alimentação e sustentabilidade ambiental 
de forma mais aprofundada e prática.(24)
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Como já observado por outros autores, este 
estudo reforçou a ideia de que, embora 
as diretrizes alimentares mais antigas 
não incluam menções à sustentabilidade 
ambiental, este cenário tem mudado. Os 
países têm considerado a robusta literatura 
científica sobre o impacto ambiental da 
alimentação, publicada na última década, 
e considerado a inclusão de menções à 
sustentabilidade ambiental nas diretrizes 
alimentares, especialmente a partir de 
2014. Dentre as publicadas desde 2019, 
por exemplo, 90 % incluem menções à 
sustentabilidade ambiental. No entanto, 
em geral, estas informações estão mais 
presentes em documentos acessórios, 
restringindo-se a sua visibilidade aos 
consumidores.(24)

Ainda num outro estudo publicado em 2022 
por Klapp et al., analisaram-se 95 diretrizes 
alimentares principais e documentos 
acessórios e quais destes mencionam 
fontes proteicas mais ambientalmente 
sustentáveis, como alternativas vegetais aos 
laticínios e à carne. Quase metade (45 %) 
destes já mencionam alternativas vegetais 
à carne (como tofu, tempeh, seitan, soja 
texturizada e produtos análogos à carne) ou 
ao leite (bebidas à base de soja, aveia, etc.). 
No entanto, estes produtos são incluídos 
com menor frequência nas representações 
gráficas (pirâmides, rodas, pratos, etc.) em 
comparação com as vezes em que são 
mencionados em texto na globalidade dos 
documentos de orientação alimentar.(20) 

Em geral, à medida que as diretrizes 
alimentares vão sendo atualizadas, 
mais se observa a inclusão de aspetos 
que relacionam a alimentação com a 
sustentabilidade ambiental.(24) 

Contudo, vários investigadores destacam 
que as informações relacionadas com a 
sustentabilidade são muito generalistas, 
sendo ainda escassas as orientações 
práticas e específicas, ou as recomendações 
quantificadas e com potencial para serem 
colocadas em prática.(2,19,23,24) Assim, para que 
a alimentação tenha um efeito significativo 
na redução do impacto ambiental, é crucial 
que, à medida que os países desenvolvem 
ou reveem as suas diretrizes alimentares, as 
informações de sustentabilidade ambiental 
sejam incorporadas de forma eficaz (por 
exemplo, destacando as ligações entre 
alimentação, saúde e meio-ambiente, 
incluindo os benefícios de tal mudança). 
É também importante que as diretrizes 
alimentares sejam mais explícitas e 
detalhadas, que abordem as quantidades 
(quando aplicável), e que sejam fornecidas 
orientações claras e práticas de como fazer 
mudanças que sejam acessíveis, apelativas 
e nutricionalmente adequadas (por exemplo, 
fornecer opções e orientações, algo 
muitas vezes ausente), de modo a apoiar 
os consumidores na escolha de alimentos 
e dietas saudáveis e ambientalmente 
sustentáveis.(2,19,22-24)
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3. O CENÁRIO ALIMENTAR EM 
PORTUGAL

3.1. IMPACTO DAS DOENÇAS 
RELACIONADAS COM A NUTRIÇÃO EM 
PORTUGAL
A alimentação inadequada é uma das principais causas 
evitáveis de doenças crónicas não transmissíveis, perda de 
qualidade de vida e mortalidade prematura em Portugal. 
Segundo os dados mais recentes do Global Burden of 
Disease (2021), a malnutrição, em todas as suas formas 
(alimentação inadequada, excesso de peso e obesidade 
e desnutrição), é o principal fator de risco para a carga da 
doença a nível nacional, em especial, os hábitos alimentares 
inadequados, que foram responsáveis por 8,3 % das mortes 
e por 5,8 % do total de DALY (Disability-Adjusted Life Years 
— anos de vida perdidos por incapacidade), e o excesso de 
peso (incluindo a obesidade), tendo estes contribuído para 
cerca de 7,5 % da mortalidade e 7,4 % dos DALY, em 2021.(25,26)

Dentre os hábitos alimentares inadequados, destacam-se 
como os principais fatores que contribuem para a perda de 
anos de vida saudável (DALY): o elevado consumo de carnes 
vermelhas (2,2 %), o baixo consumo de cereais integrais (1,8 
%), a elevada ingestão de sódio (0,8 %) e o baixo consumo 
de leguminosas (0,8 %).(26)  

De acordo com as projeções do Institute for Health Metrics 
and Evaluation (IHME) para 2030, em Portugal, é estimado 
que, do total de óbitos projetados, a percentagem atribuível 
à alimentação inadequada seja de 13,84 % e de 11,99 % ao 
excesso de peso e obesidade, ultrapassando o tabagismo (cuja 
percentagem projetada de óbitos atribuível é de 11,07 %).(25)
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3.2. AS DIRETRIZES ALIMENTARES
A Roda dos Alimentos Portuguesa, diretriz alimentar 
oficial para a população portuguesa, foi criada em 1977 e, 
posteriormente, atualizada em 2003, com destaque para a 
separação do grupo das hortofrutícolas, a criação de um grupo 
específico para as leguminosas e a inclusão de recomendações 
de porções. Atualmente, a Roda dos Alimentos é composta 
por 7 grupos alimentares: Cereais e derivados, tubérculos (28 
%); Hortícolas (23 %); Fruta (20 %); Laticínios (18 %); Carne, 
pescado e ovos (5 %); Leguminosas (4 %); Gorduras e óleos 
(2 %). Inclui recomendações de porções de cada alimento, 
que variam de acordo com as necessidades energéticas.(27) 

Adicionalmente à Roda dos Alimentos, existem documentos 
acessórios, como os manuais do Programa Nacional de 
Promoção da Alimentação Saudável (PNPAS) da Direção 
Geral da Saúde (DGS), que fornecem informações e 
orientação relacionadas com a nutrição e alimentação de 
grupos específicos da população, tendo como público-alvo 
tanto a população em geral como os profissionais de saúde. 
Exemplo disso é o “Guia alimentar mediterrânico” de 2016, 
que identificou que a população portuguesa se estaria a 
afastar do Padrão Alimentar Mediterrânico e, considerando 
os benefícios do mesmo para a saúde, avançou com a 
incorporação da Pirâmide da Dieta Mediterrânica na Roda 
dos Alimentos.(28) Assim, de modo a considerar não somente 
os princípios alimentares do padrão alimentar mediterrânico, 
como também o seu caráter multidisciplinar, nomeadamente 
os seus aspetos socioculturais e ambientais associados, foi 
criada a Roda da Alimentação Mediterrânica.

Estes aspetos foram introduzidos na forma de menções 
adjacentes aos grupos alimentares e, além destas, foram 
destacados os alimentos de cada grupo que apresentam 
maior proximidade com os hábitos culturais de consumo.(27,28) 

No entanto, não foram realizadas alterações na constituição 
dos grupos alimentares considerados na Roda dos Alimentos, 
nem ao nível das proporções e tamanho das porções 
recomendadas, não tendo igualmente sido adicionados novos 
alimentos. Assim, a Roda da Alimentação Mediterrânica é 
interpretada como um complemento e não uma atualização 
da Roda dos Alimentos de 2003.
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3.3. ADESÃO À RODA DOS ALIMENTOS E SITUAÇÃO DE 
DISPONIBILIDADE E CONSUMO ALIMENTAR
Segundo o relatório de resultados do Inquérito Alimentar Nacional e de Atividade Física 
(IAN-AF), realizado em 2015-2016, a população portuguesa não tem seguido as orientações 
da Roda dos Alimentos.(29)

Neste inquérito, foi observado um consumo elevado de alimentos que não estão sequer 
incluídos na Roda dos Alimentos: “Bebidas não-alcoólicas”, “Bebidas alcoólicas”, “Doces, 
bolos e bolachas” e “Snacks, salgados e pizzas”, contribuindo para 29 % dos alimentos e 
bebidas consumidos. Ao considerarmos apenas os alimentos presentes na Roda dos 
Alimentos e comparando o consumo com as recomendações nacionais, observou-se que os 
cidadãos estão a consumir, proporcionalmente, mais 12 pontos percentuais (p.p.) do grupo 
“Carne, pescado e ovos” e mais 6 p.p. do grupo “Laticínios” do que o recomendado e, pelo 
contrário, menos “Produtos hortícolas” (-8 p.p.), “Fruta” (-7 p.p.) e “Leguminosas” (-2 p.p.) do 
que as porções recomendadas (Figura 1). 

Figura 1 - A; Consumo alimentar recomendado pela Roda dos Alimentos Portuguesa. B; Variação face ao consumo alimentar real 
estimado para a população portuguesa (IAN-AF 2015-2016). Adaptado de Lopes et al. (29)
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Especificamente, o consumo médio de hortícolas é de 153 g/dia, o de fruta fresca 
de 131 g/dia e o de leguminosas corresponde a 18 g/dia, quantidades muito aquém 
das recomendadas: 420 g/dia a 700 g/dia de hortícolas (peso cozinhado), 480 
g/dia a 800 g/dia de fruta e 25 g/dia a 50 g/dia de leguminosas (peso em cru). 
Tampouco satisfazem a recomendação da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
de consumir, pelo menos, 400 g/dia de hortofrutícolas, sendo a prevalência de 
indivíduos que não aderem a esta recomendação de 75 %.(29)

Além de um maior consumo do grupo “Carne, pescado e ovos” 
em relação às recomendações, foi observado um consumo 
médio diário de carnes vermelhas e processadas superior 
aos valores associados a um aumento de risco de cancro do 
cólon, indicados pela Agência Internacional de Investigação 
do Cancro (IARC), de 100 g/dia e 50 g/dia, respetivamente. 
Sendo a prevalência de indivíduos que consomem acima 
destas recomendações de 22,5 % e 6,3 %.(29,30)

Dados mais recentes da disponibilidade alimentar, fornecidos 
pela Balança Alimentar Portuguesa de 2022(31), reforçam essa 
inadequação do consumo alimentar em Portugal. Os grupos 
alimentares com desvios mais acentuados em relação às 
recomendações da Roda dos Alimentos foram “Carne, 
pescado e ovos”, com uma disponibilidade de 11,9 p.p. acima 
do consumo recomendado e os grupos “Hortícolas”, “Fruta” e 
“Leguminosas” com disponibilidades deficitárias de 8,6 p.p., 
4,7 p.p. e 3.3 p.p., respetivamente.

Atentando nas alternativas vegetais aos produtos de origem 
animal, que evidenciam, em geral, menor pegada ecológica 
que a carne e os laticínios, constata-se uma maior tendência 
de consumo de alternativas à carne, bebidas vegetais e 
alternativas vegetais ao iogurte. 

Um estudo do Instituto de Ciências Sociais da Universidade 
de Lisboa concluiu que, entre 2018 e 2022, se verificou um 
ligeiro incremento na média semanal de refeições sem carne 
nem peixe, de 1,95 para 2,23, confirmando a tendência de 
consumo das alternativas vegetais.(32) Em relação ao mercado, 
observou-se um aumento de vendas de produtos alternativos 
à carne e aos laticínios em Portugal: em dois anos (entre 2020 
e 2022), registou-se um aumento de 20 %.(33)
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3.4. A INGESTÃO PROTEICA EM PORTUGAL: ESTADO 
ATUAL, ALINHAMENTO COM AS RECOMENDAÇÕES
E FONTES
A ingestão proteica média da população portuguesa adulta é de 96,4 g/dia, o equivalente 
a 1,4 g/kg de peso corporal/dia. Mesmo estando acima da ingestão de referência para a 
população (PRI), de 0,83 g/kg/dia,(34) quando analisada em relação ao valor energético total 
(VET), a ingestão média é de 20 % do VET, estando assim dentro da Faixa Aceitável de 
Distribuição de Macronutrientes para a proteína, de 10 % a 35 % do VET.(29)

Contudo, ao analisar a origem das fontes proteicas, observa-se que a população 
portuguesa não está a seguir a Roda dos Alimentos, segundo a qual a proporção média 
de proteína de origem animal e vegetal a ser ingerida deveria ser de, respetivamente, 
35 % e 65 %.(27) O que se verifica é que cerca de 65 % da proteína ingerida é de origem 
animal e apenas 35 % de origem vegetal, o oposto do que é recomendado.(29)
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4. GUIAS ALIMENTARES ALINHADOS COM SAÚDE E 
SUSTENTABILIDADE

Alguns países têm atualizado as suas diretrizes alimentares para torná-las ambientalmente 
mais sustentáveis e encaminhar as populações para hábitos alimentares que privilegiam 
alimentos de base vegetal e que são nutricionalmente adequados. As diretrizes alimentares 
que seguem princípios similares aos da Dieta da Saúde Planetária podem servir de 
referência e inspiração para outros países. 

4.1. DIETA DA SAÚDE PLANETÁRIA (COMISSÃO EAT-
LANCET) — 2019
A Dieta da Saúde Planetária(3) define 8 principais grupos alimentares (sendo que as suas 
respetivas faixas de quantidades de consumo recomendado têm como base uma alimentação 
diária de 2500 kcal): cereais integrais, tubérculos ou vegetais amiláceos, hortícolas, frutas, 
laticínios, fontes proteicas, gorduras e açúcares de adição (Figura 2). São divididos em 3 
categorias: alimentos a enfatizar, alimentos opcionais e alimentos a limitar (Figura 3).

Figura 2 - Representação gráfica da Dieta da Saúde Planetária. Adaptado de Willet et al. (3)
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Figura 3 - Metas científicas de referência da Dieta da Saúde Planetária, com possíveis faixas de consumo, para um consumo 
de 2500 kcal/dia. Alimentos a enfatizar: fontes proteicas (pescado, leguminosas — e.g. feijões, lentilhas, soja e produtos à base 
de soja e amendoim — e frutos oleaginosos), hortícolas, fruta, cereais integrais (e.g. arroz, trigo, milho), gorduras de adição 
insaturadas (azeite, óleos de soja, colza, girassol e amendoim). Alimentos opcionais: fontes proteicas (aves — e.g. frango e peru 
— e ovos), laticínios e tubérculos (e.g. mandioca, batata). Alimentos a limitar: fontes proteicas (carnes vermelhas — e.g. vaca, 
carneiro e porco), gorduras de adição saturadas (óleos de palma e de coco, manteiga) e açúcares de adição. Adaptado de Willet 
et al. (3)

As metas científicas estabelecidas por esta Comissão fornecem orientação para a mudança 
necessária, recomendando o aumento do consumo de alimentos de origem vegetal. Em muitos 
contextos, recomendam limitar substancialmente o consumo de alimentos de origem animal. 
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4.2. DIRETRIZES ALIMENTARES DO CANADÁ (HEALTH 
CANADA) — 2019
As diretrizes alimentares do Canadá(35) têm como público-alvo os profissionais de saúde e 
decisores políticos e definem apenas 3 grupos alimentares: alimentos proteicos (leguminosas, 
frutos oleaginosos, sementes, tofu, bebida de soja fortificada, peixe, marisco, ovos, aves, 
carne vermelha magra incluindo caça selvagem, leite magro, iogurte magro, kefir magro e 
queijos com menos gordura e sódio); cereais integrais; e frutas e hortícolas (Figura 4). No 
entanto, não definem porções, sendo que apenas estabelecem orientações gerais. 

Figura 4 - Representação gráfica do Guia Alimentar do Canadá. Adaptado de (32).

Incentivam o consumo de fontes proteicas de origem vegetal e incluem alternativas vegetais 
às carnes e aos laticínios (tofu e bebida de soja fortificada com cálcio), tanto no texto quanto 
na representação gráfica de uma refeição exemplificativa, onde se pode ler:

Hortícolas, frutas, cereais integrais e alimentos ricos em proteína 
devem ser consumidos regularmente. Dentre os alimentos 

proteicos, consuma com mais frequência os de origem vegetal (...) 
leguminosas, frutos oleaginosos, sementes, tofu, bebida de soja 

fortificada (...)”

Água como bebida de 
eleição às refeições

Fontes de proteína
Quantidade considerável 

de hortícolas e frutas

Cereais integrais
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Justificam este incentivo aos alimentos de origem vegetal pelos seus benefícios para a saúde, 
redução do risco de doenças crónicas e de fatores de risco: 

E ainda apresentam dicas práticas de como aumentar o consumo de alimentos de origem 
vegetal na rotina:

A abordagem das diretrizes alimentares do Canadá, baseada na literatura científica, são um 
exemplo a ser seguido de não interferência dos interesses da indústria nas decisões para o 
desenvolvimento e a revisão das diretrizes. Embora os produtores de alimentos e a indústria 
alimentar tenham podido participar no processo de revisão das diretrizes alimentares do país, 
através de uma consulta pública, a autoridade responsável acautelou eventuais conflitos de 
interesses. Isto resultou em recomendações alimentares que agregam fontes de proteína 
com uma pegada ecológica inferior, estando mais em linha com a necessidade de combater 
desvios nutricionais e caracterizando-se como mais inclusivas.(20,36)

A ingestão regular de alimentos vegetais (...) pode ter efeitos 
positivos na saúde. Isso ocorre porque os padrões de alimentação 

que enfatizam os alimentos vegetais geralmente resultam em 
maior ingestão de: fibra alimentar, associada a um menor risco 

de doenças cardiovasculares (incluindo fatores de risco bem 
estabelecidos, como o colesterol LDL), cancro do cólon e diabetes 
tipo 2; proteína de soja, associada à diminuição do colesterol LDL.”

Alimentos congelados, enlatados ou secos (como leguminosas) 
são sempre opções convenientes, especialmente quando os 
alimentos frescos estão fora de época, são caros, não estão 

disponíveis ou demoram muito para serem preparados.”
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4.3. DIRETRIZES ALIMENTARES DOS PAÍSES BAIXOS (THE 
WHEEL OF FIVE) — 2015
As diretrizes alimentares dos Países Baixos(37) apresentam um documento oficial que se traduz 
na “Roda dos Cinco” e define 5 grupos alimentares: Carne, pescado, laticínios, leguminosas, 
frutos oleaginosos, ovos e produtos vegetarianos; Pães, cereais e derivados e batatas; Fruta e 
Hortícolas; Óleos e gorduras; Água, chá e café (Figura 5). Faz recomendações gerais (Figura 
6), mas também fornece recomendações personalizadas (Figura 7), incluindo porções dos 
alimentos e exemplos de menus diários, de acordo com idade e sexo (que podem ser obtidas 
por via de uma ferramenta online).

Figura 5 - Representação gráfica da Roda dos Cinco - Guia Alimentar dos Países Baixos. Adaptado de (37).

Figura 6 - Recomendações gerais dos alimentos na Roda dos Cinco. Adaptado de (37).

Muita fruta e legumes

Especialmente produtos de cereais integrais, como pão integral, massa integral, cuscuz, e arroz integral

Menos carne e mais alimentos de origem vegetal. Variar a dieta, alternando entre peixe, leguminosas, 
frutos gordos, ovos e produtos vegetarianos

Produtos lácteos, como leite, iogurte e queijo, em quantidade adequada

Um punhado de frutos gordos sem sal

Gorduras moles ou líquidas para barrar e cozinhar

Quantidades suficientes de líquidos, como água da torneira, chá e café
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Figura 7 - Exemplo de quantidades diárias recomendadas para uma mulher 
adulta (com idade entre 19 e 50 anos). Adaptado de (37).

Recomenda ainda priorizar o consumo de alimentos de origem vegetal em detrimento dos de 
origem animal, e menciona a relação dos alimentos com a sustentabilidade ambiental:

Contém alternativas vegetais às carnes e aos laticínios, tanto no texto quanto na representação 
gráfica do prato exemplificativo. Mais especificamente, inclui tofu, tempeh e bebida de soja 
sem adição de açúcar e fortificada com cálcio e vitaminas do complexo B, encontrando-se 
citado o seguinte: “Crie variedade ao incluir peixe, leguminosas, frutos secos, ovos e produtos 
vegetarianos na sua dieta.”

Exemplo de quantidades diárias recomendadas para uma mulher 
adulta (com idade entre 19 e 50 anos):

250 gramas de legumes

2 porções de frutas

4-5 sanduíches de pão integral

4-5 colheres de servir de produtos integrais ou

4-5 batatas

1 porção de peixe / leguminosas / carne

25 gramas de frutos gordos sem sal

2-3 porções de produtos lácteos

40 gramas de queijo

40 gramas de gordura para barrar e cozinhar

1,5-2 litros de líquidos

“A Roda dos Cinco também o ajuda a fazer escolhas melhores 
para o ambiente (...) ajuda a consumir mais produtos de origem 

vegetal, como leguminosas, e menos carne. Alimentação saudável 
e sustentabilidade muitas vezes andam de mãos dadas.”

“Se consumir muitos produtos de origem vegetal e pouca carne, 
estará a fazer um favor a si próprio e ao ambiente. Comer muita 

carne é prejudicial para o ambiente.”
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Menciona também a seguinte frase, acerca dos laticínios:

Para além disso, apresenta dicas de como inserir e aumentar o consumo de alimentos de 
origem vegetal (Figura 8):

Alguns outros países, cujas diretrizes alimentares apresentam boas práticas que promovem 
a sustentabilidade ambiental, como a inclusão de fontes proteicas vegetais no grupo das 
carnes (por exemplo, que apresentem, no mesmo grupo alimentar, carne, peixe e ovos, bem 
como alternativas proteicas de origem vegetal) e de alternativas vegetais no grupo dos 
laticínios (por exemplo, que apresentem estes alimentos juntos, no mesmo grupo alimentar), 
são: Austrália, Bélgica, Suécia, Catar, Suíça, Nova Zelândia, Reino Unido e Estados Unidos.(20) 
Outros países que também incluem menção à necessidade de priorizar alimentos de origem 
vegetal em relação aos de origem animal são: Catar, Suécia, Bélgica e Dinamarca.

“Se não gosta de laticínios ou tem intolerância, uma bebida de soja 
sem açúcar, enriquecida com cálcio e vitaminas do complexo B, é a 

alternativa mais completa.”

“Se fizer um ou mais dias sem carne por semana ou não comer 
carne de todo, tofu, tempeh, ovos, leguminosas ou frutos gordos 

são boas alternativas à carne.”

Figura 8 - Exemplo de planeamento semanal das refeições principais, incluindo fontes proteicas de origem vegetal. Adaptado de (37).
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5. PROPOSTA DE REVISÃO DA RODA DOS ALIMENTOS 
PORTUGUESA PARA UM MODELO MAIS SUSTENTÁVEL E 
INCLUSIVO
5.1. RODA DOS ALIMENTOS PORTUGUESA E A 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Além dos impactos negativos que os atuais hábitos alimentares inadequados têm na saúde,(25) 
a alimentação dos portugueses é um dos principais contribuintes para o aumento da pegada 
ecológica a nível nacional.(11,38) Em Portugal, o sistema alimentar contribui com 31 % para o 
total de emissões nacionais de GEE(11) e o consumo alimentar representa cerca de 30 % da 
pegada ecológica nacional, mais do que os transportes e o consumo energético (cerca de 
20 %), tornando Portugal o país mediterrânico com a maior pegada alimentar per capita.(38)

Segundo Galli et al., o consumo de pescado e marisco contribui para aproximadamente 26 
% da pegada alimentar total a nível nacional, enquanto o consumo de carne corresponde 
a 25 %, sendo, portanto, estes os grupos alimentares que mais contribuem para a pegada 
ecológica nacional (Figura 9). Assim, a transição para um sistema alimentar nacional 
mais ambientalmente sustentável depende de uma mudança para dietas com ingestões 
energéticas adequadas e da alteração das preferências alimentares dos consumidores, o que 
poderia levar a uma redução do défice ecológico de Portugal que varia entre 10 % (através da 
redução de calorias) e 19 % (através de uma grande redução no consumo de peixe e carne).(38) 

Segundo os investigadores, para reorientar as escolhas alimentares das fontes proteicas de 
origem animal para as de origem vegetal, são necessárias não só ações locais, mas também 
o desenvolvimento de diretrizes alimentares nacionais, que devem incluir considerações de 
sustentabilidade.(38) 

Figura 9 - Pegada Ecológica per capita do consumo de alimentos em Portugal. Adaptado de Galli et al. (38)
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Embora se observe um contributo positivo dos alimentos de origem vegetal para o valor 
energético (cerca de 75 %) e proteico (cerca de 65 %) na Roda dos Alimentos Portuguesa, 
se compararmos com as recomendações da Dieta da Saúde Planetária, são observadas 
algumas oportunidades de melhoria. 

Em detalhe, ao comparar as recomendações da Roda dos Alimentos Portuguesa 
(ajustada para 2500 kcal de ingestão energética diária) com as da Dieta da Saúde 
Planetária, observa-se que a quantidade recomendada pela Roda dos Alimentos 
é 21 % maior para o grupo “Carnes, pescado e ovos”, 105 % maior para o grupo 
“Laticínios”,  27 % maior para o grupo dos “Cereais, derivados e tubérculos” e 43 
% menor para o grupo das “Leguminosas” (Figura 10).

Figura 10 - Comparação entre as recomendações de consumo, por grupo alimentar, da atual Roda dos Alimentos Portuguesa e da 
Dieta da Saúde Planetária. Ingestão energética diária de 2500 kcal. Dados provenientes de Willet et al. (3) e Rodrigues et al. (27).
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5.2. METODOLOGIA
A presente proposta de revisão da Roda dos Alimentos (cujas sugestões de alteração serão 
detalhadas no tópico seguinte) inclui alterações no número de porções recomendadas e 
nas dimensões representativas dos atuais grupos alimentares, bem como a adição de novos 
alimentos e grupos alimentares. Para chegar a recomendações concretas de alteração 
da atual Roda dos Alimentos, adotou-se a mesma abordagem metodológica utilizada no 
desenvolvimento do guia alimentar para a população portuguesa (Roda dos Alimentos de 
2003), descrito num estudo de Rodrigues et al.(27)

Para a revisão deste documento foram considerados os seguintes pontos:

1. “Obtenção da opinião de especialistas em alimentação e nutrição.” Consistiu em 
reuniões de consultoria com especialistas tendo em vista definir as premissas do presente 
documento. Entre estes mesmos especialistas, destacam-se a equipa da Physicians 
Association for Nutrition (PAN), uma organização internacional que tem a missão de 
acabar com as causas de morte relacionadas com a alimentação e que tem promovido, à 
data do presente documento, atualizações às diretrizes alimentares de vários países em 
todo o mundo, e a equipa de nutricionistas do Departamento de Saúde e Nutrição da 
ProVeg Portugal. Foram também consultados, tendo contribuído para a revisão técnica, 
membros da ProVeg International, Ordem dos Nutricionistas e Associação Protetora dos 
Diabéticos de Portugal.

2. “Estabelecimento de objetivos nutricionais.” Quanto às necessidades energéticas, 
foi decidido manter os mesmos três planos alimentares, de 1300 kcal, 2200 kcal e 3000 
kcal, que servem de base às recomendações energéticas diárias para diferentes indivíduos 
representativos. Já para os objetivos nutricionais de macro e micronutrientes, foram 
utilizados valores de referência mais atualizados. Utilizou-se, como referência, os Intervalos 
de ingestão de referência para macronutrientes (RI) e a Ingestão adequada (AI) e Ingestão 
de referência para a população (PRI) para os micronutrientes, recomendados no relatório 
“Valores de referência dietética para nutrientes”, publicado em 2017, pela Autoridade 
Europeia de Segurança Alimentar (EFSA).(31) 
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3. “Definição dos grupos/subgrupos de alimentos.” Consistiu inicialmente na avaliação 
dos atuais grupos e subgrupos alimentares, bem como dos seus constituintes, e, em 
seguida, na definição dos grupos e alimentos a serem adicionados a estes mesmos 
grupos e subgrupos, com base nos hábitos socioculturais da população portuguesa,(39) nas 
tendências de consumo,(40) na literatura científica da pegada ecológica(10) e nos benefícios 
para a saúde destes alimentos. Foram igualmente tidos em conta os dados da Balança 
Alimentar Portuguesa 2016-2020 e do crescimento nas vendas a nível nacional,(31,33) e as 
semelhanças nutricionais dos grupos e alimentos já presentes na Roda. A composição 
nutricional dos alimentos foi obtida, maioritariamente, da Tabela de Composição dos 
Alimentos Portuguesa (TCA 6.0)(41), mas também, para alguns dos novos alimentos 
incluídos, do banco de dados de alimentos do Departamento de Agricultura dos Estados 
Unidos (USDA)(42) e de uma base de dados com a composição nutricional de produtos 
disponíveis no mercado nacional. 

a. As composições nutricionais dos alimentos dos atuais grupos “Carnes, pescados 
e ovos”, “Cereais, derivados e tubérculos”, “Fruta”, “Hortícolas”, “Gorduras e óleos” e 
do novo grupo adicionado “Frutos gordos e sementes” foram extraídas da TCA 6.0(41). 

b. Para o tofu, considerando que a composição nutricional indicada na TCA 6.0(41) 

se assemelha à de um tofu menos firme que, por consequência, possui menor 
densidade energética e nutricional que os tofus (mais firmes) mais comummente 
disponíveis no mercado nacional, os valores de energia, dos macronutrientes e do 
sal considerados para os cálculos foram obtidos de uma base de dados com as 
características nutricionais das marcas que se constataram estar mais disponíveis 
no mercado nacional.(43) Já a quantidade de cálcio, foi determinada pela média dos 
valores dos tofus coagulados com nigari (cloreto de magnésio) (~80 mg) e com 
o sulfato de cálcio (~210 mg), valores obtidos do banco de dados da USDA(42) e 
da base de dados com as marcas mais comuns disponíveis no mercado nacional, 
respetivamente. Para os outros micronutrientes, foram considerados valores de um 
tofu, do banco de dados da USDA,(42) com valor energético e de macronutrientes 
semelhantes aos mais comuns disponíveis no mercado nacional. 

c. As composições nutricionais do seitan e da soja texturizada foram extraídas, 
respetivamente, dos itens “Seitan” e “Proteína texturizada de soja” da TCA 6.0.(41) 

d. Os valores de energia, macronutrientes e da maior parte dos micronutrientes 
considerados para a bebida de soja foram obtidos do item “Bebida à base de soja 
natural, sem açúcar e sem sal” da TCA 6.0.(41) No entanto, por esta opção não ser 
fortificada com cálcio, para este mineral considerou-se o valor do item “Bebida à 
base de soja com açúcar, com cálcio, sal e aromas” (120 mg por 100 ml) e, para 
as vitaminas B2 e B12, foram considerados os valores das opções fortificadas com 
cálcio mais disponíveis no mercado.
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e. Quanto à alternativa vegetal ao iogurte, à base de soja, as quantidades de 
hidratos de carbono e açúcares apresentados na TCA 6.0 são de quatro a cinco 
vezes maiores, e a de proteína é uma vez e meia menor que as quantidades médias 
destes nutrientes nas alternativas vegetais à base de soja ao iogurte (ao natural), das 
marcas mais comuns no mercado em Portugal. Assim, os valores de energia e de 
macronutrientes utilizados na presente análise foram obtidos da base de dados com 
as características nutricionais das marcas mais disponíveis no mercado nacional, 
enquanto que para os micronutrientes, com exceção do cálcio e das vitaminas B2 e 
B12 (em que foram considerados os valores das opções fortificadas disponíveis no 
mercado), foram considerados os valores do item “Preparado fermentado à base de 
soja (Vegurte)” da TCA 6.0.(41)

4. “Definição do tamanho das porções padrão” e “Definição dos equivalentes.” Foi 
definido que o tamanho das porções e os respetivos equivalentes seriam os mesmos para 
os alimentos incluídos na roda. Para os alimentos a incluir foram determinadas as porções 
de modo a existir equivalência energética e nutricional em relação aos outros alimentos 
dos grupos aos quais foram adicionados, a fim de atingir os objetivos nutricionais definidos, 
e com base em quantidades realistas de consumo por refeição. Mais especificamente, 
para o tofu e a soja texturizada, definiu-se o tamanho das porções, considerando o valor 
energético e os nutrientes tipicamente presentes no grupo “Carnes, pescados e ovos”, 
como a proteína, o ferro e o zinco. Para a bebida de soja sem adição de açúcares e a 
alternativa vegetal à base de soja ao iogurte fortificadas com cálcio, o tamanho das 
porções foi definido considerando o valor energético e de cálcio das porções dos outros 
alimentos já presentes no grupo “Laticínios”. Para os frutos gordos e sementes, o tamanho 
da porção foi definido de modo a atingir os objetivos nutricionais definidos para o VET e 
de lípidos totais.

5. “Determinação do número de porções diárias a incluir em cada grupo.” O número 
de porções de alguns grupos alimentares foi mantido, enquanto outros passaram por 
alterações, que tiveram em consideração os valores nutricionais médios de cada grupo 
(com os novos alimentos), de modo a atingir os objetivos nutricionais definidos. A proporção 
ponderal dos grupos alimentares foi obtida pela mesma linha de cálculo utilizada na atual 
Roda dos Alimentos. 

6. “Verificação do suprimento das necessidades nutricionais diárias dos padrões de 
consumo recomendados.” Foram realizadas simulações dos cenários definidos para 
confirmação de que os objetivos nutricionais foram cumpridos.
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5.3. AS PROPOSTAS DE REVISÃO
De acordo com o conteúdo deste documento, as propostas de alterações à Roda dos 
Alimentos Portuguesa são as seguintes: 

I. INCLUIR O TOFU, A SOJA TEXTURIZADA E O SEITAN NO 
GRUPO “CARNE, PESCADO E OVOS”
As alternativas vegetais às carnes, como o tofu, o seitan e a soja texturizada, parecem ser 
alimentos com presença no mercado em Portugal.(43) Na Europa, as vendas globais de tofu 
registaram um crescimento de 11,57 %, entre 2020 e 2022, sendo que aproximadamente 19 % 
dos flexitarianos nos países europeus consumiram tofu, tempeh ou seitan uma a três vezes 
por semana, em 2021. No caso do tofu, 10 % dos consumidores na Europa consomem este 
alimento mais de quatro vezes por semana. Não obstante, a soja texturizada é a alternativa 
vegetal mais consumida, correspondendo a um volume segmental de 16 % em 2022.(44,45)

Estas alternativas vegetais são versáteis e de sabor neutro (na sua forma natural), podendo 
ser utilizados para adaptar receitas tradicionais, para versões mais sustentáveis, de base 
vegetal, considerando que têm um menor impacto ambiental e apresentam um bom valor 
nutricional, sendo comparáveis com a carne nesse aspeto.(10,46) A inclusão de alimentos de 
origem vegetal neste grupo poderá incentivar o seu consumo e sinaliza à população 
a necessidade de reduzir o consumo de carne, sugerindo que os nutrientes que 
caracterizam os alimentos deste grupo também podem ser obtidos a partir de alimentos 
de origem vegetal com menor impacto ambiental. 

O tofu é produzido a partir da coagulação da bebida 
de soja, seguido de prensagem.(46) É um produto com 
alto teor em proteína e de boa qualidade.(47,48) É fonte 
de minerais, como cálcio (especialmente quando é 
usado sulfato de cálcio como coagulante), ferro, zinco 
e magnésio, e de gorduras poli-insaturadas.(46) 

A soja texturizada é obtida pelo processo de extrusão 
da farinha de soja desengordurada, um processo 
termomecânico que, embora altere a matriz alimentar, 
mantém a sua boa composição nutricional e não 
envolve a adição de açúcares ou sal.(48-50) É também 
um produto com elevado teor em proteína e de boa 
qualidade.(51,52) É fonte de fibras, de diversos minerais 
e de vitaminas do complexo B.(41,46) 
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A tabela 1 apresenta a composição nutricional destes produtos considerada para esta 
proposta, bem como a digestibilidade proteica.

Tabela 1 - Composição nutricional média e digestibilidade proteica do tofu, do seitan e da soja texturizada. 

* Foi considerado um fator de conversão de 3,0 da soja texturizada seca para cozida.  º Os valores de digestibilidade proteica 
para o tofu, seitan e soja texturizada representam a digestibilidade ileal real média de todos aminoácidos, medida em porcos, 
indicadas, respetivamente, por Raynaud et al.(47)  e Baker et al.(52)

Energia (kcal)

Proteína (g)

Hidratos de Carbono (g)

Fibra (g)

Lípidos (g)

Ácidos gordos saturados (g) 

Sal (g)

Ca (mg)

Mg (mg)

Fe (mg)

Zn (mg)

Tiamina (mg) 

Riboflavina (mg)

Niacina (mg)

Vit. B6 (mg)

Folatos (µg)

Digestibilidade proteica˚ (%)

138,0

14,6

1,3

2,3

7,9

1,6

0,0

145,0

58,0

2,7

1,6

0,2

0,1

0,4

0,1

29,0

95,0

109,0

17,7

5,7

5,5

0,5

0,1

0,0

93,3

93,3

2,8

1,7

0,3

0,2

1,3

0,5

123,3

90,6

139,0

25,0

5,4

0,7

1,7

0,3

0,5

20,0

13,0

1,3

1,3

0,0

0,0

0,0

0,1

14,7

97,5

/100 g Tofu ao natural Soja texturizada 
cozida* Seitan

O seitan tem como base glúten, um conjunto de proteínas presente em cereais como trigo, 
centeio e cevada. Por isso, possui uma elevada densidade e quantidade proteica com elevada 
digestibilidade, além de conter quantidades interessantes de minerais, como o ferro e o zinco.(41)
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O consumo de soja e produtos à base de soja está associado à redução do risco de doenças 
crónicas, como doenças cardiovasculares, diabetes tipo 2 e alguns tipos de cancro, assim 
como à redução de fatores de risco para doenças crónicas, como colesterol LDL, tensão 
arterial e triglicerídeos.(53-55) 

Quando comparada com a de alimentos de origem animal, a produção de tofu está associada 
a menores valores de emissão de GEE e a uma menor utilização de terras agrícolas e água, 
tendo também menor impacto ambiental por grama de proteína (Figuras 11 e 12).(6,10,56) 

Figura 11 - Emissões de gases com efeito de estufa (CO2eq) por 100 g de proteína de leguminosas, tofu, carnes e ovos. Adaptado 
de Autor et al (6) e de Clark et al (56).

EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA POR 100 GRAMAS DE PROTEÍNA

As emissões são medidas em equivalentes de dióxido de carbono (CO2eq), o que significa que os 
gases não-CO2 são ponderados de acordo com a quantidade de aquecimento que causam numa escala 
de tempo de 100 anos.

Bife de carne de vaca 64.19 kg64.19 kg64.19 kg

Carne de vaca moída 53.11 kg53.11 kg53.11 kg

Almôndegas de carne de vaca 35.62 kg35.62 kg35.62 kg

Hambúrguer de carne de vaca 28.81 kg28.81 kg28.81 kg

Cordeiro (perna) 16.63 kg16.63 kg16.63 kg

Camarões 13.12 kg13.12 kg13.12 kg

Bacon 9.16 kg9.16 kg9.16 kg

Salsichas de porco 6.91 kg6.91 kg6.91 kg

Lombo de porco 6.78 kg6.78 kg6.78 kg

Atum 4.97 kg4.97 kg4.97 kg

Ovos 3.14 kg3.14 kg3.14 kg

Lentilhas 2.04 kg2.04 kg2.04 kg

Grão-de-bico 0.96 kg0.96 kg0.96 kg

Feijão 0.89 kg0.89 kg0.89 kg

Tofu 0.61 kg0.61 kg0.61 kg

Fonte: Michael Clark et al (2022). Estimating the environmental impacts of 57,000 food products. PNAS. OurWorldInData.org
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Figura 12 - Emissões de gases com efeito de estufa (CO2eq) por kg produzido de leguminosas, tofu, carnes e ovos. Adaptado de 
Autor et al (6) e de Clark et al (56).

Considerando o exposto acima, propõe-se a inclusão do tofu ao natural, da 
soja texturizada e do seitan, como alternativas vegetais a incluir no 

grupo “Carne, pescado e ovos” da Roda dos Alimentos. Quanto 
ao tempeh, a decisão de não o incorporar nesta proposta 

fundamentou-se, principalmente, na menor disponibilidade 
no mercado nacional, bem como na menor familiaridade dos 
consumidores com este produto.(43) Os tamanhos definidos 
para as porções de tofu, soja texturizada e seitan foram de 
45 g, 15 g (peso seco) e 30 g, respetivamente.

Bife de carne de vaca 129.75 kg129.75 kg129.75 kg

Carne de vaca moída 95.03 kg95.03 kg95.03 kg

Almôndegas de carne de vaca 70.79 kg70.79 kg70.79 kg

Hambúrguer de carne de vaca 53.98 kg53.98 kg53.98 kg

Cordeiro (perna) 30.74 kg30.74 kg30.74 kg

Camarões 20.91 kg20.91 kg20.91 kg

Bacon 19.31 kg19.31 kg19.31 kg

Atum 13.08 kg13.08 kg13.08 kg

Lombo de porco 11.98 kg11.98 kg11.98 kg

Salsichas de porco 9.77 kg9.77 kg9.77 kg

Ovos 4.44 kg4.44 kg4.44 kg

Lentilhas 2.54 kg2.54 kg2.54 kg

Feijão 1.37 kg1.37 kg1.37 kg

Grão-de-bico 1.34 kg1.34 kg1.34 kg

Tofu 1.02 kg1.02 kg1.02 kg

Fonte: Michael Clark et al (2022). Estimating the environmental impacts of 57,000 food products. PNAS.

EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA POR QUILOGRAMA DE ALIMENTO

As emissões são medidas em equivalentes de dióxido de carbono (CO2eq). Isso significa que gases 
não-CO2  são ponderados de acordo com a quantidade de aquecimento que causam em uma escala de 
tempo de 100 anos.
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II. INCLUIR A BEBIDA DE SOJA SEM AÇÚCARES 
ADICIONADOS E A ALTERNATIVA VEGETAL À BASE DE 
SOJA AO IOGURTE FORTIFICADOS COM CÁLCIO, COMO 
ALTERNATIVAS VEGETAIS AOS LATICÍNIOS, NO GRUPO 
“LATICÍNIOS”
Em 2022, as bebidas vegetais representaram 10 % da quota de mercado da categoria global 
de leite, com um crescimento de 13 % nas vendas em relação a 2020.(33) A 
bebida de soja, produzida a partir da demolha, descasque, moagem e 
cozimento do grão de soja, seguido pela filtragem, e a alternativa 
vegetal à base de soja ao iogurte, produzida pela fermentação 
bacteriana da bebida de soja,(57) são as alternativas vegetais 
aos laticínios que aparentam ter maior popularidade e 
presença nas lojas de retalho alimentar em Portugal.(43) 
A bebida de soja é a alternativa vegetal mais popular 
da categoria de alternativas ao leite de origem animal, 
correspondendo a 29 % das vendas de 2022. A alternativa 
à base de soja ao iogurte corresponde, por sua vez, a 
92 % das vendas da sua categoria de iogurtes de base 
vegetal.(33) Estas alternativas à base de soja possuem 
melhor composição nutricional, especialmente quanto 
à proteína e aos minerais, como ferro, zinco e potássio, 
quando comparados com as outras alternativas vegetais 
também disponíveis no mercado, à base de alimentos 
como arroz, aveia, amêndoa e coco.(58) A bebida à base 
de ervilha, embora apresente quantidade semelhante em 
proteína e minerais à da bebida de soja, ainda está menos 
presente no mercado.(58,59)

A bebida de soja, sem açúcares adicionados, possui valor energético 
e protéico similar ao do leite meio-gordo. Adicionalmente, de acordo com 
uma base de dados com as marcas mais comuns disponíveis no mercado em 
Portugal, 79 % das bebidas de soja em estado natural já são fortificadas com cálcio, com 
cerca de 120 mg por 100 ml. Quanto à biodisponibilidade deste mineral, também possuem 
valores similares ao leite meio-gordo, com valores entre 18 % a 36 %.(60) A tabela 2 compara 
a composição nutricional das bebidas vegetais e do leite.
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Energia (kcal)

Proteína (g)

Hidratos de Carbono (g)

Fibra (g)

Lípidos (g)

AG saturados (g)

Ca (mg)

Mg (mg)

Fe (mg)

Zn (mg)

K (mg)

Riboflavina (mg)

Vit. B12 (mg)

47

3,3

4,9

0,0

1,6

0,9

110,0

9,0

0,1

0,5

160,0

0,2

0,1

45

1,1

7,1

0,7

1,4

0,1

120,0

0,2

0,3

0,1

NI

0,2

0,4

37

3,7

0,4

0,3

2,2

0,4

120,0

18,0

0,4

0,3

130,0

0,2

0,4

54

0,4

10,2

0,0

0,9

0,0

120,0

NI

0,3

NI

56,0

0,2

0,4

15

0,6

0,3

0,3

1,2

0,1

120,0

6,8

0,3

0,2

31,0

0,2

0,4

92

0,5

2,9

0,0

8,7

8,7

120,0

15,0

0,1

0,3

48,0

0,2

0,4

/100 g
Leite meio- 

-gordo
Bebida 
de soja

Bebida de 
amêndoa

Bebida 
de arroz

Bebida de 
aveia

Bebida 
de coco

Tabela 2 - Composição nutricional média do leite meio-gordo e de bebidas vegetais sem adição de açúcares e fortificadas com 
cálcio. A composição nutricional do leite meio-gordo e da bebida de soja foram obtidos conforme descrito no tópico “Metodologia”. 
A composição nutricional das bebidas de aveia, arroz, amêndoa e coco foram extraídas de Berardi et al., com exceção do cálcio 
e das vitaminas B2 e B12, em que se consideraram os valores das bebidas fortificadas  disponíveis no mercado nacional. NI: não 
informado.

O consumo de bebida de soja está também 
associado à redução do colesterol LDL e da 
tensão arterial.(61) 

Quanto ao impacto ambiental, comparativamente 
ao leite, a bebida de soja apresenta menores 
valores de emissão de GEE e menor utilização de 
terras agrícolas e água, tanto ao avaliar pela massa 
quanto pela quantidade proteica (Figura 13).(6, 10)
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Além do benefício para a saúde e relativo baixo impacto ambiental apresentados acima, 
estes produtos são adequados para a parcela da população que possui alergia às proteínas 
do leite de vaca e intolerância à lactose, considerando que a prevalência estimada de má 
absorção de lactose em Portugal é de cerca de 40 %.(62)

Assim como a inclusão do tofu e da soja texturizada no grupo “Carne, pescado e ovos”, 
incluir a bebida de soja sem adição de açúcares e a alternativa vegetal à base de soja ao 
iogurte, fortificadas com cálcio, no grupo “Laticinios, permite incorporar opcões com menor 
pegada ecológica e que, se escolhidas adequadamente, podem apresentar valor nutricional 
semelhante as alternativas de origem animal.

Considerando o exposto acima, sugere-se a inclusão da bebida de soja sem adição de 
açúcares e a alternativa vegetal à base de soja ao iogurte fortificadas com cálcio no grupo 
“Laticínios” da Roda dos Alimentos. Os tamanhos definidos para as porções de bebida de soja 
e alternativa vegetal à base de soja ao iogurte fortificados com cálcio foram, respetivamente, 
250 ml e 200 g.

Figura 13 - Pegada ambiental do leite e das bebidas vegetais. Adaptado de (6) e de Poore & Nemecek (10).

PEGADA AMBIENTAL DE LATICÍNIOS E BEBIDAS DE BASE VEGETAL

Os impactos são medidos por litro de leite e bebida de base vegetal, sendo baseados numa meta-
análise de estudos sobre o impacto do sistema alimentar ao longo da cadeia de abastecimento alimentar, 
incluindo mudanças no uso da terra, produção agrícola, processamento, transporte e embalamento.
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III. AUMENTAR O GRUPO DAS “LEGUMINOSAS” 
REDUZINDO-SE, PARA O EFEITO, O GRUPO “CEREAIS, 
DERIVADOS E TUBÉRCULOS”
As leguminosas já desfrutam de uma presença consolidada nos hábitos alimentares 
tradicionais de Portugal. Historicamente, especialmente até à década de 1960, a dieta 
privilegiava alimentos de origem vegetal, destacando-se o consumo regular e expressivo 
de leguminosas, como feijões, grão-de-bico, ervilhas e favas. A alimentação incluía também 
outros elementos essenciais, como hortaliças, sopa, pão, azeite e cereais. Estas combinações 
de cereais com leguminosas eram não apenas nutricionalmente equilibradas, mas também 
acessíveis e económicas. Exemplos incluem pratos como ervilhas com arroz, feijão com 
massa, grão com massa, pastéis de lentilhas ou pasta de grão, sendo todos estes alimentos 
comuns na região mediterrânea.(39) 

Embora o consumo de leguminosas em Portugal, nos anos de 2015 e 2016, tenha sido inferior 
às quantidades recomendadas pela Roda dos Alimentos, conforme apresentado neste 
documento e segundo o relatório de resultados do IAN-AF(29), as disponibilidades médias 
anuais destes alimentos no período 2016-2020 excederam as disponibilidades médias no 
período 2012-2015 em 21,0 % (acréscimo de 0,8 kg/hab).(31)

O facto de as leguminosas estarem num grupo exclusivo é um ponto 
extremamente positivo da Roda dos Alimentos Portuguesa, que dá o 
devido destaque a este grupo alimentar. No entanto, de acordo com 
as quantidades recomendadas pela Roda dos Alimentos, o grupo dos 
“Cereais, derivados e tubérculos” é o principal contribuinte de ingestão 

de proteína, seguido por “Laticínios” e “Carne, pescado e ovos”, 
enquanto as “Leguminosas” ocupam apenas a quinta posição 

quanto à contribuição protéica diária.(27) Considerando 
a adequação nutricional de uma alimentação de base 
vegetal, pode-se afirmar que as leguminosas possuem 
um papel mais relevante que os cereais, derivados e 

tubérculos, por terem, em geral, maiores quantidades 
de nutrientes-chave, como proteína, ferro, folato, magnésio e 

zinco.(41) Ademais, embora o consumo de variados grupos alimentares 
garanta a complementaridade, e consequente ingestão adequada, 
de aminoácidos essenciais, as leguminosas também possuem 
maiores quantidades destes aminoácidos que os cereais, derivados 
e tubérculos.(63) O seu consumo está associado à redução do risco de 
hipertensão, de doenças cardiovasculares, de mortalidade por todas 
as causas e de doença arterial coronária.(64-67)
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As leguminosas possuem uma pegada ecológica muito inferior às das fontes proteicas 
de origem animal.(10) A sua utilização nos sistemas de cultivo proporciona, igualmente, 
benefícios do ponto de vista da produção agrícola e cadeia de valor, já que podem contribuir 
para a fertilidade do solo e disponibilidade de nutrientes, devido, em grande parte, à fixação 
biológica de azoto atmosférico. Adicionalmente, as leguminosas têm um custo económico e 
de produção reduzido e estão bem adaptadas às condições edafoclimáticas do país.(68)

O reforço do grupo alimentar das leguminosas apresenta benefícios para o ambiente, 
ajuda a garantir uma maior adequação nutricional de uma alimentação de base vegetal e 
permite, de certo modo, recuperar uma parte do legado cultural da gastronomia portuguesa, 
reaproximando-nos das raízes gastronómicas nacionais.

Considerando o exposto acima, sugere-se o aumento do grupo das “Leguminosas” em meia 
porção, reduzindo-se, para o efeito, o grupo “Cereais, derivados e tubérculos”, igualmente em 
meia porção, na Roda dos Alimentos.

IV.  “CRIAR UM GRUPO ESPECÍFICO PARA “FRUTOS 
GORDOS E SEMENTES” NA RODA DOS ALIMENTOS, 
REDUZINDO-SE, PARA O EFEITO, OS GRUPOS “ÓLEOS E 
GORDURAS” E “CEREAIS, DERIVADOS E TUBÉRCULOS”
Os frutos gordos (oleaginosos), como as amêndoas, nozes, pistácios, avelãs e pinhões, e as 
sementes (sésamo, abóbora, girassol, amendoim*, etc.) são importantes grupos alimentares 
da alimentação mediterrânica tradicional.(69) De acordo com a Pirâmide da Dieta Mediterrânica, 
é recomendado um consumo diário de 1 a 2 porções de frutos gordos e/ou sementes.(70)

Em Portugal, tem-se observado um aumento de disponibilidades diárias per capita 
de  consumo de frutos gordos. Em 2020, foram de 14,2 g/hab/dia, tendo aumentado 
consecutivamente desde 2016, a uma taxa de variação média anual de 15,8 %. 
Comparativamente com o período 2012-2015, as disponibilidades médias diárias passaram 
de 6,4 g/hab/dia para 12,6 g/hab/dia em 2016-2020.(31)

A inclusão dos frutos gordos como menção adjacente à Roda dos Alimentos, no 
desenvolvimento da Roda Mediterrânica, foi um avanço significativo para incentivar o consumo 
deste grupo alimentar.(28) Estes têm uma valiosa contribuição nutricional no que diz 
respeito à ingestão de ácidos gordos ómega-3 (ácido alfa-linolénico), fibras, 
fitoquímicos, vitaminas e minerais, como magnésio, 
folato e zinco, e estão associados à redução 
do risco de hipertensão, de 
doenças cardiovasculares, 
de mortalidade por todas as 
causas e de doença arterial 
coronária(65-67,71). 

* Leguminosa com composição nutricional 
semelhante a dos frutos gordos.
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São também versáteis e fáceis de incorporar na rotina alimentar e têm presença na culinária 
portuguesa tradicional. Assim, é importante que os frutos gordos deixem de ser meramente 
uma mensagem acessória e alcancem o estatuto de grupo alimentar autónomo, juntamente 
com as sementes.

Considerando o exposto acima, sugere-se a inclusão do grupo “Frutos gordos e sementes”, 
reduzindo-se, para o efeito, o grupo “Cereais, derivados e tubérculos” em uma porção e o grupo 
“Óleos e gorduras” em meia porção na Roda dos Alimentos. Os frutos gordos considerados 
neste grupo foram: avelã, castanha de caju, castanha-do-Brasil, noz macadâmia, noz, noz 
pecan, pinhão, pistácio e amendoim (pela sua semelhança nutricional com os frutos gordos); 
e as sementes consideradas foram: sementes de abóbora, cânhamo, chia, girassol, linhaça, 
papoila, sésamo e a pasta deste (tahine). O tamanho sugerido para a porção é de 15 gramas.

V. INCLUIR MENÇÃO AOS MANUAIS DO PNPAS COMO 
DOCUMENTOS ACESSÓRIOS
Diversos países, como os Estados Unidos, o Canadá e os Países Baixos, possuem um 
documento de diretrizes alimentares nacionais mais abrangente, que inclui, não só as 
recomendações de alimentos, suas respetivas porções e orientações básicas, como também 
informações mais detalhadas a respeito dos grupos alimentares, dos nutrientes-chave e 
respetivas fontes, dos impactos do consumo de alimentos na saúde e no meio-ambiente, 
conceitos básicos de nutrição, dicas práticas de como escolher e preparar alimentos, bem 
como menções a outros documentos e ferramentas informativas. Concentrar as orientações 
alimentares num único documento oficial pode facilitar o acesso à informação para os 
profissionais de saúde, educadores e população em geral.

Todavia, considerando o histórico dos guias alimentares em Portugal e, como pontuado por 
Rodrigues et al. durante o desenvolvimento da Roda Mediterrânica, por uma questão de 
consistência e simplicidade de interpretação e pelo facto de a população já estar habituada, 
é prudente que a estrutura do guia alimentar nacional se mantenha, ou seja, que continue em 
formato circular.(72) Considerando isto, uma forma de adicionar mais informação à Roda dos 
Alimentos é a inclusão de menções a documentos complementares.

Os manuais PNPAS da DGS são ferramentas valiosas que oferecem instrumentos 
necessários e recursos de educação aos profissionais de saúde para orientar diferentes 
grupos da população. Assim, a integração de referências a tais documentos nas diretrizes 
alimentares oficiais dão mais  visibilidade para outros aspetos relevantes, não apenas junto 
de profissionais de saúde e educadores, mas também da população em geral, oferecendo-se 
informações mais detalhadas e abrangentes.
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5.4. UM RODA DOS ALIMENTOS PORTUGUESA MAIS 
AMBIENTALMENTE SUSTENTÁVEL E INCLUSIVA

A seguir, estão detalhadas as informações da Roda dos Alimentos com as alterações 
propostas. A tabela 3, abaixo, apresenta os grupos alimentares e respetivas porções para 
cada um de três cenários de necessidades energéticas.

Em suma, em relação à Roda dos Alimentos atual, a presente proposta apresenta uma redução 
de uma porção e meia no grupo “Cereais, derivados e tubérculos”, para todas os cenários de 
necessidades energéticas diárias, e de meia porção no grupo “Gorduras e óleos”, para os 
planos alimentares de 2200 kcal e 3000 kcal. Em compensação, aumentou-se meia porção 
no grupo “Leguminosas” para todos os planos alimentares, e foi adicionado o grupo “Frutos 
gordos, sementes e derivados”. Os grupos “Carne, pescado e ovos”, “Laticínios”, “Fruta” e 
“Hortícolas” não tiveram alterações no número de porções. No entanto, foram adicionados 
o tofu ao natural, a soja texturizada e o seitan, como alternativas vegetais, ao grupo “Carne, 
pescado e ovos”. A bebida de soja sem adição de açúcares e a alternativa vegetal à base de 
soja ao iogurte, ambos fortificados com cálcio, foram, na presente proposta, adicionados ao 
grupo “Laticínios”. Especificamente para estes alimentos adicionados, sugerimos a inclusão de 
uma ilustração informativa (figura 14), presente no documento de apresentação da Roda dos 
Alimentos e adjacente a esta, com as porções equivalentes aos outros alimentos dos grupos. 

Cereais, derivados e tubérculos*

Leguminosas*

Carne, pescado, ovos˚

Laticínios˚

Hortícolas˚

Fruta˚

Gorduras e óleos*

Frutos gordos e sementes†

2,5

1,5

1,5

2,0

3,0

3,0

1,0

1,0

6,0

2,0

3,0

2,5

4,0

4,0

1,5

1,5

9,5

2,5

4,5

3,0

5,0

5,0

2,5

2,0

Porções/grupo alimentar 1300 2200 3000

Planos alimentares (kcal)

Tabela 3 - Número de porções por grupo alimentar, para três necessidades energéticas. *Grupos que sofreram alterações no 
número de porções.  ºGrupos que não sofreram alterações no número de porções. †Grupo adicionado.
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Cereais, derivados e tubérculos

Leguminosas

Carne, pescado, ovos

Laticínios

Hortícolas

Frutas

Gorduras e óleos

Frutos gordos e sementes

7,5

1,5

3,0

2,5

4,0

4,0

2,0

0,0

6,0

2,0

3,0

2,5

4,0

4,0

1,5

1,5

-1,5

0,5

0,0

0,0

0,0

0,0

-0,5

1,5

Número de porções/grupo alimentar Roda atual Nova Roda 
proposta dif (△)

Tabela 4 - Comparação entre o número de porções da Roda dos Alimentos atual e a Roda dos Alimentos com as propostas de 
alterações. Porções do plano alimentar de 2200 kcal.

Figura 14 - Porções equivalentes dos alimentos de origem vegetal adicionados. A: adicionados ao grupo “Carne, pescado e ovos”; 
B: adicionados ao grupo “Laticínios”.

A tabela 4 evidencia quais as diferenças entre os números de porções da atual Roda dos 
Alimentos e da presente proposta de Roda deste documento, considerando as sugestões 
supracitadas. A tabela 5 apresenta as quantidades dos novos alimentos adicionados para 
cada um dos planos alimentares.

A B

Soja Texturizada
(15 g crua)

Tofu ao natural
(45 g)

Seitan
(30 g)

Bebida de Soja
(1 caneca 250 ml)

Alternativa vegetal 
à base de soja

(200 g)
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As recomendações nutricionais foram alcançadas nos três planos alimentares definidos, 
com a distribuição de macronutrientes atendendo às faixas de ingestão recomendadas (RI) 
pela EFSA, e semelhante à da Roda dos Alimentos atual (considerando os valores da TCA 
6.0), sendo, portanto, de 25 % a 30 % para os lípidos (10 % de gordura saturada), de 45 % a 
55 % para os hidratos de carbono e de 15 % a 20 % para a proteína.

Em relação aos micronutrientes, todos os planos alimentares atingiram as AI e PRI para 
os minerais, incluindo ferro, cálcio e zinco, exceto para os maiores níveis de ingestão de 
fitato propostos pela EFSA, onde as PRI de zinco não foram alcançadas. Considerando a 
insuficiência de dados de selénio e iodo nos alimentos da TCA 6.0, não foi possível avaliar a 
adequação destes minerais. Quanto às vitaminas, todas as AI e PRI foram atingidas em todos 
os planos alimentares, com exceção da vitamina B12 nos planos de 2200 kcal e 3000 kcal (o 
não atingimento da PRI desta vitamina também se verificou na atual Roda dos Alimentos).

Por fim, a figura 18, abaixo, ilustra a Roda dos Alimentos com as propostas apresentadas 
neste documento, bem como a proporção ponderal dos grupos alimentares e a variação em 
relação à atual Roda dos Alimentos.

Tofu ao natural

Soja texturizada seca

Seitan

Bebida de soja fortificada

Alternativa vegetal fortificada 
à base de soja ao iogurte 

Frutos gordos e sementes 

70

25

45

500

400

15

Alimentos 1300 kcal 2200 kcal 3000 kcal

135

45

90

625

500

23

200

70

135

750

600

30

Carnes, 
pescados, 
ovos

Laticínios

Frutos gordos 
e sementes

Grupo 
alimentar

Quantidade diária por plano alimentar (g)

Tabela 5 - Quantidades diárias recomendadas dos novos alimentos adicionados aos grupos  “Carne, pescado e ovos”,  “Laticínios” 
e do novo grupo “Frutos gordos, sementes e derivados”, para os três planos alimentares.
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Figura 15 - Proposta de Roda dos Alimentos mais inclusiva e ambientalmente sustentável. Percentagens representam a proporção 
ponderal (em massa) dos grupos alimentares

HORTÍCOLAS
24% (=)

FRUTAS
21% (=)

CEREAIS, DERIVADOS 
E TUBÉRCULOS
23% (- 3 p.p)

FRUTOS GORDOS 
E SEMENTES
1% (+1 p.p)

LEGUMINOSAS
5,5% (+1 p.p)

GORDURA 
E ÓLEOS
1,5% (=)

LATICÍNIOS
19% (=)

CARNE, PESCADO, OVOS
5% (=)
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